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SONEGÔMETRO
Alguns empresários brasileiros, insatisfeitos com a carga 

tributária que é imposta à maioria dos contribuintes, resolveram 
criar observatórios eletrônicos em que denunciam os abusos, 
criando um painel do “Impostômetro”. O sistema simula o volu-
me dos tributos recolhidos no período, aí incluídos os impostos, 
as taxas e contribuições sociais, que são direcionados ao Estado 
brasileiro para custear as políticas públicas.

É folclórico, e injusto.
O fato é que os empresários direcionam sua artilharia contra 

o governo federal, quando na verdade uma parte substancial das 
taxações é “culpa” de estados e municípios. Para se ter uma idéia, 
em Mato Grosso o ICMS (Imposto Sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços) cobrado sobre a energia elétrica encarecem as 
contas de luz em até 40 %.

Isso sem falar no IPVA, que estados e municípios recebem 
e rateiam entre si, mas que devolvem ao cidadão somente ruas 
esburacadas e agentes de trânsito mal-humorados, quando na 
verdade o imposto sobre veículos deveria ser aplicado na melho-
ria do fluxo e em educação para o trânsito.

Vamos parar por aqui.
O objetivo deste texto é dizer que, para cada real arrecadado, 

um outro real é sonegado, ou seja, desviado criminosamente de 
seu objetivo público, lesando milhões de brasileiros.

O nosso “sonegômetro” possui medidas estratosféricas.
Algumas notícias recentes, de sonegação criminosa e crimes 

contra o sistema tributário (Lei 8137/90) explicam em parte o 
ódio de setores da imprensa, artistas e bancos, contra o governo.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o prejuízo causado pelo 
chamado Escândalo do Mensalão chegou a 100 milhões de reais, 
retirados dos cofres públicos. Muitos réus foram condenados a 
sentenças de prisão de até 40 (quarenta) anos e perderam os bens 
ilicitamente adquiridos.

A sonegação criminosa recém-descoberta é ainda maior.
Na última semana a Polícia Federal divulgou uma inves-

tigação que envolvia bancos, empresas de comunicação e 
empreiteiras no cometimento de crimes fiscais, e constatou que 
os delinqüentes geraram um dano de mais de 19 bilhões de reais 
ao erário. Isso significa que surrupiaram do povo quase 200 
mensalões.

Entre os acusados estão o banco Santander (suposto dano de 
R$ 3,3 bilhões), banco Bradesco e Bradesco Seguros (suposto 
dano de R$ 2,7 bilhões), montadora Ford (suposto dano de R$ 
1,7 bilhão), Grupo Gerdau (suposto dano de R$ 1,2 bilhão), 
Banco Safra (suposto dano de 767 milhões) e Grupo RBS/Rede 
Globo (suposto dano de R$ 672 milhões).

No mesmo sentido, a revelação da existência de contas 
secretas de ricaços brasileiros do banco HSBC distribuídas em 
paraísos fiscais mundo afora prova que a sonegação é um mal 
enraizado.

De acordo com a denúncia, cerca de 7 bilhões de reais (70 
mensalões) teriam sido depositados por brasileiros no exterior, 
para “fugir” dos impostos. Entre os acusados estão personalida-
des da arte como os atores Claudia Raia e Edson Celulari (US$ 
135,7 mil), o ator Francisco Cuoco, as atrizes Maitê Proença 
(US$ 585,2 mil) e Marília Pêra (US$ 834 mil).

A atriz Maitê Proença, beneficiária de pensão vitalícia paga 
pelos cofres públicos, sempre é vista criticando o programa 
Bolsa-Família e “combatendo a corrupção”.

O que se espera que nasça a consciência de que pior do que 
a alta carga tributária é o criminoso desvio de tributos, devendo 
ao lado do “Impostômetro” ser edificado um outro painel, o 
“Sonegômetro” que mostraria inclusive  o número de prisões de 
ricaços sonegadores.

De que adianta a pessoa criticar o governo, a corrupção e 
em seguida sonegar tributos, impedindo a existência das políticas 
públicas de governo, e cometendo exatamente os mesmos atos 
em que o agente critica se outro o tenha praticado.

Antonio Cavalcante Filho e Vilson Nery são ativistas do 
Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral – MCCE, em 

Mato Grosso.

Nos postos de saúde, 
Centro Odontológico e na 
Unidade Descentralizada 
de Reabilitação algumas 
medidas também serão 
adotadas. Quatro unidades 
serão contempladas com 
as adequações. O acordo 
prevê, inclusive, a locação 
de um novo espaço para 
funcionamento do Centro 
Odontológico, Conselho 
Tutelar, Procon, secretarias 
de Educação e Saúde, Pon-
to de Cultura, Sine e Cras.

Segundo o Executivo 
Municipal, diante do impas-
se com a empresa, o que 
tem havido são ‘boicotes’ 
em algumas linhas de trans-
porte, como dos acadêmi-
cos da Unemat. Além disso, 
para tentar garantir esse 
atendimento, mesmo que 
de forma precária, o mu-
nicípio já contranotificou 
a empresa para que eles 
atendam até o dia 30 de 
abril. Porém, até o momen-
to, a empresa não se pro-
nunciou sobre a situação. 

Já no caso de Tangará, a 
reunião já não estava sendo 
vista com tão bons olhos 
assim. Isso porque o encon-
tro havia sido, inicialmente, 
marcado para discutir os 
problemas da saúde local 
e que, após a interferência 
de outros políticos, passou 
a ser regional. O aprovei-
tamento gerou desconten-
tamento para aquele que 
poderia ser o início de uma 
solução para Tangará.

O Fundo de Fomento a 
Cultura passará por uma 
reorganização em sua 
forma de financiamen-
to, que deixa de ser via 
incentivo fiscal e passa 
a ser vinculado a receita 
tributária líquida do esta-
do. Seguindo a diretriz do 
Plano de Governo pela 
descentralização e a de-
mocratização do acesso a 
cultura, serão discutidos 
projetos em cada região 
específica. 

Segundo o promotor 
de Justiça Luiz Augusto 
Ferres Schimith, a situação 
dos ginásios poliesporti-
vos também é preocupan-
te. Para corrigir as irre-
gularidades, o município 
assumiu o compromisso 
de construir rampas de 
acesso e banheiros adap-
tados nos ginásios M. João 
Laurindo da Silva, M. Del-
mir Gonçalves da Rosa, M. 
Edibaldo Klein e no estádio 
municipal Ary Tomazelli.

Mesmo garantindo que 
atenderiam a população 
de Tangará da Serra com o 
transporte coletivo até o 
final deste mês, a empresa 
Turis tem deixado alguns 
passageiros na mão, ou 
melhor, a pé. A informação 
foi repassada por uma aca-
dêmica que afirmou que o 
ônibus não tem atendido 
de forma regular nos últi-
mos dias, ao contrário do 
que havia garantido a em-
presa – a manutenção dos 
serviços até 31 de março. 

O cancelamento da visi-
ta do secretário de Saúde 
Marco Bertúlio a Tangará 
da Serra nesta quarta-feira, 
1º de abril, deixou os ges-
tores da região frustados, 
pois eles viam o encontro 
como ‘uma luz no fim do 
túnel’ para o problema da 
saúde pública vivida por 
todos. O cancelamento foi 
informado no final da tar-
de de ontem (matéria pá-
gina 3).

Entre as principais 
mudanças apresentadas 
estão a inclusão de to-
dos os segmentos cul-
turais no conselho de 
cultura. Outro ponto re-
levante é a mudança na 
aprovação de projetos 
culturais, que passam a 
ser feito por pareceris-
tas com notório saber na 
área e a maior participa-
ção dos conselheiros na 
Política Pública Cultural 
do Estado.

“Além das unidades já 
mencionadas, também 
foram estabelecidas obri-
gações relacionadas às 
secretarias de Assistência 
Social, Cultura e Infraes-
trutura. Algumas medidas 
também deverão ser im-
plementadas nos CRAS. 
Por fim, ficou acordado 
que o município somente 
poderá locar imóveis que 
atendam as normas de 
acessibilidade”, acrescen-
tou o promotor de Justiça. 

Com o objetivo de ga-
rantir a acessibilidade das 
pessoas com deficiência 
ou com mobilidade redu-
zida, o Ministério Público 
firmou 12 Termos de Ajus-
tamento de Conduta com 
o município de Campo 
Novo. Escolas, secreta-
rias municipais, postos de 
saúde, ginásios, entre ou-
tros órgãos públicos, te-
rão que ser adequados às 
normas de acessibilidade. 
O prazo para adequação é 
até novembro.

A revisão do CPF da 
cultura foi tema de discus-
são entre o governador 
Pedro Taques e membros 
da Secretaria de Cultura. 
O encontro faz parte do 
acordo de resultados dos 
100 primeiros dias de Go-
verno assinado pelo chefe 
do Executivo e pelo secre-
tário Leandro Carvalho, 
para a Gestão 2015-2018 
em conformidade com o 
Plano de Governo. 

Com três sub-relato-
rias, a CPI da Renúncia 
e da Sonegação Fiscal 
foi implantada nesta se-
gunda-feira na Assem-
bleia Legislativa (AL). 
Presidida pelo deputa-
do Zé Carlos do Pátio 
(SD), a CPI terá como 
relator geral o deputa-
do estadual Max Russi 
(PSB), e ambos os de-
putados garantem que 
o trabalho será árduo 
nos próximos 180 dias.

As novas regras do Fun-
do de Financiamento Estu-
dantil (Fies) entraram em vi-
gor nesta segunda-feira para 
novos contratos. Agora, para 
fazer a inscrição, o estudante 
deverá ter nota mínima de 
450 pontos no Exame Nacio-
nal do Ensino Médio e não 
ter tirado nota zero na re-
dação. O prazo de inscrição 
e também para o pedido de 
aditamento de contrato de 
quem já tem o Fies termina 
no dia 30 de abril. 

Em relação às escolas, 
por exemplo, estão pre-
vistas a adequação de ba-
nheiros já existentes em 
alguns estabelecimentos 
de ensino e a construção 
de novos banheiros em 
outras unidades. Deverão 
ser construídas, ainda, 
rampas de acesso a ad-
ministração e nas portas 
externas das salas. Doze 
escolas serão contem-
pladas com as medidas 
impostas pelo Ministério 
Público.

Taques irá apreciar o 
documento apresentando, 
que após a aprovação será 
colocado a disposição da 
consulta pública da socie-
dade. A primeira cidade a 
realizar a audiência públi-
ca será Nova Xavantina, no 
dia 13 de abril. Mais qua-
tro municípios passarão 
pela apreciação popular 
no prazo de 45 dias: Sor-
riso, Campo Novo, Rondo-
nópolis e Cuiabá. 

Russi explicou que 
a comissão, além de 
investigar, vai também 
fazer propostas de mu-
danças e se encontrar 
problemas, denúncias 
serão encaminhadas 
para órgãos competen-
tes. “Vamos fazer uma 
CPI que investigue e 
que faça proposições 
importantes. Onde 
existir sonegação, nós 
vamos encaminhar as 
denúncias”.

*Bastidores da Política

Diário da Serra

O deputado federal Ságuas Moraes (PT) foi o parlamentar da bancada mato-grossense que 
mais gastou a cota para o exercício da atividade no mês de fevereiro. Juntos, os oito deputa-

dos da bancada de Mato Grosso gastaram R$ 148.683,06 apenas da Cota Parlamentar.
Segundo dados da Câmara Federal, em apenas um mês, as despesas de Ságuas foram de 
R$ 46.085,25. O valor é acima do limite estipulado para a bancada de Mato Grosso, que 

é de R$ 39.056,17.
Em fevereiro, o principal gasto de Ságuas foi com a divulgação da atividade parlamen-
tar. Foram R$ 14 mil gastos apenas com informativos em papel reciclado. Logo atrás de 

Ságuas está o deputado Valtenir Pereira (Pros). O parlamentar gastou, em um mês, R$ 
23.612,96.

Em seguida na lista está o deputado da bancada evangélica, Victório Galli (PSC) e em quarto lugar aparece o de-
putado Nilson Leitão (PSDB), com gastos na ordem de R$ 19.100,52.

Deputados gastam R$ 148 mil em um mês 
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